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ATA N.º 3/2016 

 

 _________ Aos vinte e oito dias do mês de junho do ano de dois mil e dezasseis, 

nesta Vila de Alcanena, Auditório do Edifício dos Paços do Município, reuniu a 

Assembleia Municipal de Alcanena, em sessão ordinária, convocada por edital datado 

de nove do corrente mês de junho. __________________________________________  

 _________ Verificando-se que a Primeira Secretária da Mesa da Assembleia, Senhora 

Silvia Carla Carvalho Ferreira, solicitou substituição, foi chamada a Senhora Patrícia 

Santos Louro Anacleto, tendo a Mesa ficado assim constituída: ___________________  

 _________ Presidente: Silvestre Luciano Gonçalves Pereira; ___________________  

 _________ 1.º Secretário: Henrique Lobo Ferreira; ___________________________  

 _________ 2.ª Secretária: Patrícia Santos Louro Anacleto. _____________________  

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena. _________________________________________________   

 _________ 2 - Informação escrita da Sr.ª Presidente da Câmara sobre a atividade 

do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento) _______________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ 3 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 2/2016, da Sessão Ordinária, realizada no dia 29-04-2016 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com seis abstenções e vinte e 

um votos a favor: - Aprovada a ata da sessão de vinte e nove de abril de dois mil e 

dezasseis. _  ____________________________________________________________  

 _________ 4 – Moção “Devolver as Dez Freguesias ao Concelho de Alcanena” (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção “Devolver 

as Dez Freguesias ao Concelho de Alcanena”. _________________________________  

 _________ 5 - Moção de “Recomendação ao Governo pela reabertura do Tribunal 

de Alcanena” (para deliberação) ___________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção 

“Recomendação ao Governo pela reabertura do Tribunal de Alcanena”. _____________  

 _________ 6 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Malhou (para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a “Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Malhou”. ____________________________________   

 _________ Aprovado, também, que se considerem as alterações na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente a ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação. _____________________________________________________  

 _________ 7 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público Municipal ____  

 _________ - Caminho Público Municipal que liga Covão do Coelho a Vale das 

Barreiras 

- Hermínio Manuel da Cruz Lopes (para deliberação) _________________________  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar expressamente a 

afetação ao domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno com a área de 

quatrocentos e cinquenta e dois vírgula quarenta e três metros quadrados, a desanexar 

do prédio inscrito na matriz sob o artigo setenta e nove, Secção C, freguesia de Minde, 

concelho de Alcanena, para execução do Caminho Municipal número mil duzentos e 

oitenta e um, que liga as localidades de Covão do Coelho e Vale de Barreiras, a qual já 

se encontra integrada no aludido caminho e, por conseguinte, no domínio público 

municipal. A referida parcela foi cedida por Hermínio Manuel da Cruz Lopes. _______  

 _________ 8 - Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros – Minuta de Contrato (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com três abstenções e vinte 

e dois votos a favor: - Autorizar a Câmara Municipal de Alcanena a celebrar o 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – CIMT, 

no âmbito do processo de implementação da Lei número cinquenta e dois/dois mil e 

quinze, de nove de junho que estabelece o Regime Jurídico do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros – RJSPTP. ________________________________________  

 _________ 9 – 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal 2016 (para deliberação) __________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Segunda Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena de dois mil e dezasseis. _____________  

 _________ 10 – Prestação de Contas Consolidadas de 2015 (para deliberação) _____  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com três abstenções e vinte 

e dois votos a favor: - Apreciados os Documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas do Município de Alcanena, referentes ao ano dois mil e quinze. ________  
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 _________ 11 - Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos no período de 

08/04/2016 a 09/06/2016 (para conhecimento) ________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta e cinco minutos, o Senhor Presidente da 

Assembleia Municipal declarou aberta a sessão. ______________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia cumprimentou todos os presentes.  __  

 _________ Antes de dar início à Ordem de Trabalhos, o Senhor Presidente da 

Assembleia colocou à consideração dos Membros presentes a antecipação do Ponto 1 - 

Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, da 

Ordem de Trabalhos, para o Período Antes da Ordem do Dia. _____________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade dos presentes: - Aprovada a 

alteração à Ordem de Trabalhos da presente sessão, passando o Ponto 1 - Tomada de 

posse dos Membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, da Ordem de 

Trabalhos, para o Período Antes da Ordem do Dia. _____________________________  

 _________ Tendo sido aprovada a proposta de alteração à Ordem de Trabalhos, pelas 

vinte horas e cinquenta e um minutos deu-se por iniciada a presente sessão. _________  

 _________ Ponto 1 – Tomada de posse dos Membros do Conselho Municipal de 

Segurança de Alcanena __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia referiu que tomariam posse os 

membros presentes e, em posterior sessão tomariam posse os restantes. _____________  

 _________ Foram chamados, para tomar posse, os Senhores: _____________________  

 _________ - António Augusto Fresco, Presidente da Junta de Freguesia de Minde; ____  

 _________ - Sérgio Nuno Gameiro Henriques, Comandante dos Bombeiros Voluntários 

de Minde; _  ____________________________________________________________  

 _________ - Leandro das Neves Pereira Reis, representante da Associação de Pais e 

Encarregados de Educação da Escola Básica do Segundo e Terceiro Ciclos, de Minde; _  

 _________ - Miguel António Garcia Domingos, cidadão representante do grupo 

municipal PPD/PSD-CDS-PP; _____________________________________________  

 _________ - Ricardo Fernandes, representante da Autoridade Nacional de Segurança 

Rodoviária.  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Artur Rodrigues, Vereador da Câmara Municipal solicitou ao 

Senhor Presidente da Assembleia autorização para apresentar uma questão sobre o 

assunto. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia autorizou o Vereador, Senhor Artur 

Rodrigues a usar da palavra. _______________________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Artur Rodrigues, sobre as tomadas de posse dos 
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membros do Conselho Municipal de Segurança de Alcanena, questionou porque é que 

alguns membros que neste ato não tomaram posse mas já faziam parte do Conselho. __  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que o processo foi coordenado 

pela Senhora Engenheira Patrícia Salamanqueiro de acordo com a lei. Tomaram posse 

membros que representam entidades em que houve alteração de direção ou de 

executivos desde a tomada de posse inicial, os outros mantêm-se. _________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia, disse que falaria com a Senhora 

Engenheira Patrícia e, se fosse o caso, haveria nova convocatória. _________________  

 _________ Pelas vinte e uma horas, o Senhor Presidente da Assembleia deu 

continuidade ao Período Antes da Ordem do Dia. ____________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 - Pedido de substituição apresentado por Sílvia Carla Carvalho 

Ferreira. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dezoito de junho corrente, no qual a Deputada 

Silvia Carla Carvalho Ferreira, eleita pelo PS – Partido Socialista, informa que não pode 

comparecer e solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos pessoais. _______   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Luís 

Miguel Ferreira Rodrigues, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Carlos Manuel Rodrigues 

Pinheiro. _  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e cinco de junho corrente, no qual o 

Deputado Carlos Manuel Rodrigues Pinheiro, eleito pelo ICA – Independentes pelo 

Concelho de Alcanena, informa que não pode comparecer e solicita a sua substituição 

para esta sessão, por motivos de ordem particular. ______________________________   

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Maria do 

Carmo Piteira Fernandes, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga 

preenchida pela mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo 

nono, da Lei número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, 

republicada em anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. _____  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Ana Salomé dos Santos 

Ferreira Martins. _______________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de vinte e sete de junho corrente, no qual a 

Deputada Ana Salomé dos Santos Ferreira Martins, eleita pela Coligação PPD/PSD-

CDS/PP – Novo Rumo, solicita a sua substituição para esta sessão. ________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Carlos 

José Duque Torrejano, candidato seguinte na respetiva lista, o qual não compareceu 

para tomar posse. ______________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 4 – Pedido de substituição apresentado por Gonçalo Coelho Achega. __   

 _________ Presente carta datada de vinte e dois de junho corrente, na qual o Deputado 

Gonçalo Coelho Achega, eleito pelo PS – Partido Socialista, solicita a sua substituição 

para esta sessão, por motivos profissionais. ___________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Florbela 

Maria Cardoso Lourenço, candidata seguinte na respetiva lista, a qual informou que não 

podia comparecer. Assim, foi convocado o Senhor Sérgio Ferreira Jorge, candidato 

seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos artigos 

septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 5 – Pedido de substituição apresentado por João Paulo Gomez Moreira 

Fernandez. ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado João Paulo Gomez Moreira Fernandez, eleito pelo PS – Partido 

Socialista, pelas vinte horas e trinta minutos, informou, telefonicamente, que não podia 

comparecer à presente sessão, por motivo de indisposição súbita e solicitou a sua 

substituição. ____________________________________________________________  

 _________ Foi contactado telefonicamente, o Senhor Duarte Nuno Louro Duarte, 

candidato seguinte da respetiva lista, o qual não atendeu. Assim, foi contactada, também 

telefonicamente, a Senhora Maria Fernanda Dias Pereira Costa, candidata seguinte na 

respetiva lista, a qual compareceu e foi a vaga preenchida pela mesma, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de Setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de Janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 _________  O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e uma horas 

e quatro minutos, procedeu à chamada dos membros da Assembleia, sendo feito o 

respetivo registo: verificaram-se vinte e cinco presenças. _______________________   

 _________ Faltaram os Senhores: _________________________________________  

 _________ - Carlos José Duque Torrejano; ___________________________________   

 _________ - Joaquim de Jesus Carmo Gomes; _________________________________  

 _________ - Ana Cláudia Cohen Gonzaga Borges Caseiro. ______________________  

 _________ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ______________  

 _________ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ___  

 _________ - Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira Asseiceira. ___________  

 _________ - Vereadores: _________________________________________________  

 _________ - Luís Miguel Martins Pires; _____________________________________  

 _________ - Artur Simões Rodrigues; _______________________________________  

 _________ - Maria João Martins Antunes Gomez; _____________________________  

 _________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém. _____________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia. _______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma breve apresentação da 

correspondência recebida. _________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse que no passado dia dezassete, 

decorreu a cerimónia de Inauguração da obra da Rede de Coletores. ________________  

 _________ Referiu alguns aspetos que considerou relevantes para o êxito daquele 

projeto. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Congratulou a Senhora Presidente da Câmara pela forma como liderou este 

processo de grande complexidade. __________________________________________  

 _________ Realçou o empenho dos membros do atual Governo e também do anterior. _   

 _________ A própria Assembleia Municipal que na sua intervenção manifestou a sua 

concordância neste projeto. ________________________________________________  

 _________ A atuação da AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, da APA – Agência Portuguesa do 

Ambiente e da CCDR LVT – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 

de Lisboa e Vale do Tejo, cujas equipas tiveram um papel importante. ______________  
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 _________ Por último, a todos os Alcanenenses que, embora os seus terrenos tenham 

sido atravessados pelas obras, não houve reclamações e todos compreenderam a sua 

importância para o Concelho de Alcanena. ____________________________________   

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara sobre assuntos da 

respetiva administração e resposta dos membros desta. _______________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira referiu que está pendente uma proposta de 

moção sobre a Estrada Nacional trezentos e sessenta e um – Alcanena – Amiais de 

Cima. ____  ____________________________________________________________  

 _________ Relativamente ao Projeto de Remodelação dos Coletores, frisou o que foi 

dito no dia dezassete, aquando da inauguração, que o projeto quase começa agora, é um 

projeto que não acabou, tem agora que ser acarinhado pela Autarquia. O primeiro 

objetivo está cumprido, mas tem que haver continuidade. ________________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo disse que foi aprovada por unanimidade, 

em Abril de dois mil e quinze, uma moção sobre a Estrada Nacional trezentos e sessenta 

e um e perguntou se houve feedback. ________________________________________  

 _________ Relativamente ao Edifício Alves Raposo, em Minde, disse que existem lá 

muitos resíduos e necessita de limpeza. Perguntou se há projeto para reabilitação 

daquele espaço. _________________________________________________________  

 _________ Perguntou quem era o Vereador do Pelouro da Segurança. ______________  

 _________ O Deputado Cândido Marques perguntou se está prevista alguma 

intervenção para manutenção do recreio do Jardim de Infância de Minde. ___________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia, respondendo à Deputada Maria João 

Rodolfo, disse que não houve respostas, mas tem acompanhado a atuação da Câmara 

relativamente ao assunto da Estrada Nacional trezentos e sessenta e um. ____________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para esclarecimento das questões apresentadas. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara, sobre a Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e um, disse que solicitou formalmente à Assembleia da República informação 

sobre a resposta do Ministério a uma pergunta dos Deputados do Partido Socialista pelo 

Circulo Eleitoral de Santarém, sobre este assunto, e ainda não tem informação, teve 

conhecimento informal da resposta. _________________________________________  

 _________ O projeto encontra-se em fase de conclusão, prevê-se que esteja concluído 

em dois mil e dezassete. __________________________________________________  

 _________ Necessita de Avaliação de Impacto Ambiental. Já manifestou várias vezes 

junto do ICNF – Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, a marcação de 
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reunião prévia para contribuir para eventual celeridade no processo de Avaliação de 

Impacto Ambiental. ______________________________________________________  

 _________  Apraz-lhe registar que a Infraestruturas de Portugal começou algumas 

reparações em troços da estrada que estão em muito mau estado. __________________  

 _________ Referiu que algumas estradas municipais estão a ser requalificadas e outras 

estão previstas para dois mil e dezassete. _____________________________________  

 _________ Relativamente à Fábrica Alves Raposo, disse que a Câmara ao adquirir o 

imóvel por cinquenta mil euros, procurou salvaguardar e preservar um património que 

estava num bom espaço e a bom preço. Assegurou a integração daquele edifício no 

património da Câmara. ___________________________________________________  

 _________ Referiu algumas situações em que a Câmara teve que adquirir edifícios, 

nomeadamente o Edifício da Rua Salgueiro Maia, onde será instalada a GNR – Guarda 

Nacional Republicana e o Edifício onde está instalada a Fábrica da Cultura, em Minde.  

 _________ Referiu que neste momento há outras prioridades mas não se põe de parte 

um projeto.  ____________________________________________________________  

 _________ Não há um projeto em concreto para o local, mas aquele espaço é muito 

grande e dá para albergar várias atividades, como por exemplo, turismo de natureza, 

valorização da Mata, um projeto Intermunicipal, dada a proximidade com Mira de Aire.  

 _________ Disse que, relativamente aos resíduos, não sabe concretamente de que tipo 

de resíduos se trata, mas já deu indicações para se proceder à limpeza daquela área a 

qual será salvaguardada com uma vedação para evitar vandalismo. ________________  

 _________ Quanto à área da Segurança, referiu que é assegurada por ela própria, 

Presidente da Câmara. ____________________________________________________  

 _________ Sobre o Jardim de Infância de Minde, deu a palavra à Vereadora Maria 

João Gomez. ___________________________________________________________    

 _________ A Vereadora, Senhora Maria João Gomez referiu que a área exterior do 

Jardim de Infância era da responsabilidade da Junta de Freguesia de Minde, já enviou à 

Junta de Freguesia um pedido para reforçar a manutenção daquele espaço. __________  

 _________ O interior recebeu obras o ano passado e deverá passar por nova avaliação 

este ano. __  ____________________________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e cinquenta e quatro minutos, o Senhor 

Presidente da Assembleia Municipal deu início à Ordem de Trabalhos. _________  

 _________ PONTO 2 – Informação escrita da Senhora Presidente da Câmara 

sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira (para conhecimento). 

 ______ Presente, para conhecimento, uma informação subscrita pela Senhora 

Presidente da Câmara, sobre a atividade do Município e respetiva situação financeira, 

entre os meses de abril a junho do corrente ano. ________________________________  

 ______ A Deputada Suzel Frazão disse que no segundo ponto da informação, se fala 

sobre a Remodelação da Rede de Coletores dos Sistema de Alcanena. Manifestou o 

gosto e o prazer de à noite poder abrir a janela e não ter aquele cheiro que existia, 

embora às vezes ainda se verifiquem algum cheiro, mas menos intenso. _____________  

 ______ Solicitou o empenho da Câmara e da AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena para a manutenção do 

tratamento na ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e 

manifestou a esperança de que com o aperfeiçoamento da Rede de Coletores o processo 

não volte atrás e não voltem os maus cheiros. _________________________________  

 ______ Referiu que na localidade de Peral as pessoas passaram um bocado mal, os 

coletores passam lá. Tem o hábito de, por livre iniciativa, recolher água dos poços da 

zona e mandar analisar e verificou que ainda há vestígios de cloro, espera que com o 

tempo a situação melhore. _________________________________________________  

 ______ Houve familiares que a alertaram para existência de uma caixa que está a 

deixar passar coisas. _____________________________________________________  

 ______ Referiu a Cobertura do Mercado e pediu que se veja também o Mercado de 

Alcanena que é de amianto e que deve ser substituída e que o mercado seja também 

melhorado.  ____________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara referiu que, mesmo com o sistema em mau 

estado, a Câmara já vinha fazendo um acompanhamento regular ao funcionamento da 

ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena e dos Coletores. ____  

 ______ Não há muito tempo a população era confrontada com maus cheiros, alguma 

população vivia com muito mau cheiro. ______________________________________  

 ______ Houve pessoas que lhe referenciaram algumas situações de mau cheiro a 

determinadas horas e já foram à ETAR – Estação de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena para averiguar algumas situações para detetar as anomalias. A posição da 

Câmara é de não deixar retroceder o processo. _________________________________  
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 ______ Solicitou à Deputada Suzel Frazão a localização da caixa de visita em Peral 

para se verificar o que se passa. Relativamente à análises que referenciou que mandou 

fazer de forma altruísta, disse que a Câmara também irá fazer análises aleatoriamente a 

alguns poços. ___________________________________________________________  

 ______ Informou que está a decorrer uma candidatura a fundos comunitários, no 

âmbito do POSEUR – Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos, e a Câmara vai apresentar uma candidatura para melhoria das redes de 

saneamento. Está em elaboração um projeto para concluir a rede se saneamento do 

concelho em Covão do Coelho, Vale Alto, Casal Saramago e Moita e assim todo o 

concelho fica completo a nível de saneamento. Espera que a candidatura seja aprovada.  

 ______ Referiu, também, que está em elaboração um projeto no âmbito do PARU – 

Plano de Ação para a Regeneração Urbana, destinado à reabilitação de edifícios de 

pequena dimensão. Depende das verbas contratualizadas, para os Municípios mais 

pequenos será atribuída uma verba mais pequena. ______________________________  

 ______ O projeto que será incluído nessa candidatura é a Reabilitação do Mercado de 

Alcanena, o projeto existente está a ser reavaliado e é eliminado o primeiro piso. 

Pretende-se que o valor do projeto fique abaixo do milhão de euros. _______________  

 ______ Referiu que, neste momento, o PARU – Plano de Ação para a Regeneração 

Urbana, é só para a área urbana de Alcanena, enumerou alguns dos projetos a incluir, 

como o Jardim das Lagoas, Habitação Social no Bairro Doutor Anastácio Gonçalves, o 

Terminal Rodoviário, a área dos Depósitos/Miradouro, e a parte atrás da Casa da 

Cultura. Estas operações têm de ser submetidas a candidaturas individualmente. ______  

 ______ A Reabilitação do Mercado de Alcanena é a primeira prioridade destas 

operações.  ____________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia disse que os cidadãos podem contribuir 

com informações sobre situações que conheçam porque as autoridades não podem ver 

tudo. __  __  ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ PONTO 3 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ Ata n.º 2/2016 – da sessão ordinária realizada no dia 29 de abril de 2016 

(para deliberação). _______________________________________________________   

 _________ Presente a ata da sessão ordinária realizada no dia vinte e nove de abril de 

dois mil e dezasseis, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, 

previamente, a todos os membros da Assembleia Municipal. _____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou a ata a votação. __________  
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 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com sete abstenções e 

dezoito votos a favor: - Aprovada a ata da sessão de vinte e nove de abril de dois mil e 

dezasseis. _  ____________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Senhores Luís Rodrigues, Miguel Domingos, 

Sérgio Jorge, Maria Fernanda Costa, Maria Dolores Louro, Maria do Carmo Piteira 

Fernandes e António Fresco, por não terem estado presentes na referida sessão. ______  

 _________ PONTO 4 - Moção “Devolver as Dez Freguesias ao Concelho de 

Alcanena” (para deliberação) ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia apresentou a Moção acima 

identificada, a qual se considera como transcrita e fica anexa a esta ata. _____________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma exposição sobre a posição da 

Assembleia Municipal relativamente a este assunto, tanto neste momento como no 

passado. __  ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que, ao ter conhecimento da moção aprovada pela Câmara 

Municipal, tomou a liberdade de elaborar um documento semelhante e submete-lo à 

apreciação da Assembleia. ________________________________________________  

 _________ Referiu, ainda, que a Moção da Câmara Municipal, aprovada na reunião de 

dezasseis de maio último, foi enviada para os membros da assembleia, para 

conhecimento. __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Miguel Domingos disse que é um tema que já foi muito 

debatido no anterior mandato e aprovado por unanimidade. ______________________  

 _________ Disse, também, que concorda, mas sugeriu que se resuma a Moção ao 

referido na última parte, saltando os considerandos, pois considera que fica muito 

extensa. __  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Luís Saca, Presidente da Junta da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, disse que subscreve completamente a Moção. ______   

 _________ Fez uma análise à situação das Uniões de Freguesias, disse que o Presidente, 

sendo de uma das freguesias anteriores, não é conhecido nas outras, cerca de quarenta 

por cento da população da União não conhece o Presidente da Junta. _______________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia disse que elaborou o presente texto 

com base na Moção da Câmara Municipal e pensa que não será de se altera. _________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção “Devolver as 

Dez Freguesias ao Concelho de Alcanena” ____________________________________  
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 _________ Deliberado, também, tomar conhecimento da Moção enviada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, “Devolver as Dez Freguesias ao Concelho de Alcanena”. ____  

 _________ O Deputado Miguel Domingos apresentou a seguinte declaração de voto: _  

 _________ “Voto favoravelmente a Moção, mas não concordo com o modo como 

foi apresentado o texto, por o considerar demasiado extenso.” _________________  

 _________ PONTO 5 - Moção de “Recomendação ao Governo pela reabertura do 

Tribunal de Alcanena”  (para deliberação)___________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia apresentou a Moção acima 

identificada, a qual se considera como transcrita e fica anexa a esta ata. _____________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia fez uma exposição sobre a posição da 

Assembleia Municipal relativamente a este assunto, tanto neste momento como no 

passado. __  ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que, ao ter conhecimento da moção aprovada pela Câmara 

Municipal, tomou a liberdade de elaborar um documento semelhante e submete-lo à 

apreciação da Assembleia. ________________________________________________  

 _________ Referiu, ainda, que a Moção da Câmara Municipal, aprovada na reunião de 

vinte de junho corrente, foi enviada para os membros da Assembleia, para 

conhecimento. __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Miguel Domingos questionou porque a que a moção da 

Câmara Municipal tem um parágrafo riscado. _________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara explicou que a Moção foi apresentada 

pelo Vereador, Senhor Artur Rodrigues e aquele parágrafo gerou grande debate na 

reunião devido a diferentes interpretações do que foi divulgado sobre a reabertura dos 

tribunais. _  ____________________________________________________________  

 _________ A atual Ministra da Justiça informou que haveria Secções de Proximidade 

em todas as Autarquias. Na sequência dessas declarações a comunicação social referiu a 

reabertura de Tribunais pelo Governo e não referiram Alcanena, mas a Secção de 

Alcanena nunca tinha sido encerrada. ________________________________________  

 _________ Assim, para não haver na moção informação que não correspondesse à 

realidade optou-se pela retirada do parágrafo. O Tribunal não chegou, em concreto, a 

fechar.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a Moção de 

“Recomendação ao Governo pela reabertura do Tribunal de Alcanena” _____________  
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 _________ Deliberado, também, tomar conhecimento da Moção enviada pela Câmara 

Municipal de Alcanena, “Recomendação ao Governo pela reabertura do Tribunal de 

Alcanena”.  ____________________________________________________________  

 _________ Ausentou-se da sala o Deputado António Silva. ____________________  

 _________ PONTO 6 – Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Malhou 

(para deliberação). _______________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número dois mil seiscentos e cinquenta e dois, datado de 

vinte e sete de maio findo, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando 

conhecimento de que na sua reunião ordinária de dezasseis de maio findo, aprovou a 

proposta de Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Malhou e respetivos 

benefícios fiscais, de cujo processo junta cópia. ________________________________   

 _________ Aprovou, também, que se considerem estes benefícios fiscais na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais. _________  

 _________ Assim, solicita a submissão deste assunto à apreciação desta Assembleia, 

com vista à respetiva aprovação. ____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara para que fizesse o enquadramento do processo. _________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que é um processo que a Câmara 

está a fazer em todas as freguesias. __________________________________________  

 _________ Informou que vai à próxima reunião de Câmara a ARU - Área de 

Reabilitação Urbana de Espinheiro. _________________________________________   

 ______ Referiu os benefícios fiscais, como isenção de IMI – Imposto Municipal sobre 

Imóveis, Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas, Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações 

referidas, Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas por 

aquelas intervenções e Taxas devidas pela realização de vistorias. _________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou este assunto a votação. ____  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a “Delimitação da 

Área de Reabilitação Urbana de Malhou”. ____________________________________   

 _________ Aprovou, também, que se considerem as alterações na próxima 

alteração/revisão ao Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças Municipais, 

relativamente a ressarcimento do valor referente às taxas municipais relacionadas com 

obras de reabilitação, nomeadamente: _______________________________________   

 _________ - Taxas referentes a licenciamento, comunicação prévia, autorização das 

operações urbanísticas; ___________________________________________________  
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 _________ - Taxas referentes à emissão de alvarás que titulam as operações referidas; _  

 _________ - Taxas devidas por ocupação do espaço público e publicidade, motivadas 

por aquelas intervenções; _________________________________________________  

 _________ - Taxas devidas pela realização de vistorias. _________________________  

 _________ PONTO 7 – Afetação de Parcela de Terreno ao Domínio Público 

Municipal   ____________________________________________________________  

- Caminho Público Municipal que liga Covão do Coelho a Vale das Barreiras ____  

- Hermínio Manuel da Cruz Lopes (para deliberação __________________________  

 _________ Presente o ofício número três mil cento e três, datado de nove do corrente 

mês de junho, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, dando conhecimento que a 

Câmara na sua reunião ordinária realizada no dia seis de junho corrente, nos termos da 

alínea j), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, aceitar a cedência efetuada por Hermínio Manuel da 

Cruz Lopes, da seguinte parcela de terreno: ___________________________________  

 _________ - Parcela de terreno com a área de quatrocentos e cinquenta e dois vírgula 

quarenta e três metros quadrados, a desanexar do prédio inscrito na matriz sob o artigo 

setenta e nove, Secção C, freguesia de Minde, concelho de Alcanena, para execução do 

Caminho Municipal número mil duzentos e oitenta e um, que liga as localidades de 

Covão do Coelho e Vale de Barreiras, a qual já se encontra integrada no aludido 

caminho e, por conseguinte, no domínio público municipal, e identificada no processo 

que junta. _  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberou, também, propor à Assembleia Municipal que, face ao disposto na 

alínea q), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorize expressamente a afetação ao domínio público 

da aludida parcela de terreno. ______________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Autorizar expressamente a 

afetação ao domínio público municipal, da seguinte parcela de terreno com a área de 

quatrocentos e cinquenta e dois vírgula quarenta e três metros quadrados, a desanexar 

do prédio inscrito na matriz sob o artigo setenta e nove, Secção C, freguesia de Minde, 

concelho de Alcanena, para execução do Caminho Municipal número mil duzentos e 

oitenta e um, que liga as localidades de Covão do Coelho e Vale de Barreiras, a qual já 

se encontra integrada no aludido caminho e, por conseguinte, no domínio público 

municipal. A referida parcela foi cedida por Hermínio Manuel da Cruz Lopes. _______  

 _________ Regressou à sala o Deputado António Silva. _______________________  
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 _________ PONTO 8 – Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros – Minuta de 

Contrato (para deliberação) _______________________________________________  

 _________ Presente o ofício número três mil duzentos e vinte e dois, datado de vinte e 

sete do corrente mês de junho, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que a Câmara na sua reunião realizada em vinte do corrente mês de junho, a 

minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço 

Público de Transporte de Passageiros, enviado pela Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo – CIMT, no âmbito do processo de implementação da Lei número 

cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho que estabelece o Regime Jurídico 

do Serviço Público de Transporte de Passageiros – RJSPTP e de acordo com a consulta 

jurídica, de que junta cópia, bem como do documento da CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo. _____________________________________________  

 _________ Deliberou, em cumprimento do disposto na da alínea m), do número um, do 

artigo trigésimo terceiro, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro, solicitar à Assembleia Municipal que, nos termos do disposto na alínea k), do 

número um, do artigo vigésimo quinto, da já citada Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, autorize a Câmara Municipal a celebrar o Contrato Interadministrativo de 

Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros. _______   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que se trata de legislação recente 

que estabelece o Regime Jurídico do Serviço Público de Transporte de Passageiros – 

RJSPTP, que delega nos Municípios a autoridade no âmbito do transporte de 

passageiros cujo período de implementação termina em trinta de junho. _____________  

 _________ Disse que se trata de um processo semelhante à delegação de competências 

das Câmaras nas Juntas de Freguesia. ________________________________________  

 _________ Está a ser proposta a delegação das competências do Município na CIMT - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, que tem por objeto a delegação e partilha 

de competências do município relacionadas com o serviço de transporte público de 

passageiros, abrangendo as áreas de definição dos objetivos estratégicos do sistema de 

mobilidade e planeamento, organização, operação, atribuição, investimento, 

financiamento, divulgação e desenvolvimento do serviço público de transporte de 

passageiros. Está excluída a situação de transportes urbanos. _____________________  
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 _________ O Deputado Cândido Marques disse que o parecer jurídico sugere 

introdução de alterações à minuta. __________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara disse que é entendimento que o 

Contrato pode ser melhorado. ______________________________________________  

 _________ O Deputado Ricardo Nogueira referiu que tinha algumas dúvidas, pois 

não tinha conhecimento de que a CIMT - Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo 

tivesse tantos poderes e solicitou esclarecimentos. ______________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara prestou os esclarecimentos solicitados 

pelos Senhores Deputados Municipais e as dúvidas sobre a legislação. ______________  

 _________ Disse que poderá haver situações que levantem dúvidas que serão 

analisadas.  ____________________________________________________________  

 _________ Não havia possibilidades de que cada município tenha a sua rede de 

transportes. Há ganhos de eficiência neste processo. ____________________________  

 _________ Há um período de adaptação de um ano, em dois mil e dezanove tem que ser 

aplicado. _  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu outros projetos da Comunidade, 

como o transporte a pedido, que deve chegar a Alcanena até ao fim de dois mil e 

dezasseis ou início de dois mil e dezassete. ___________________________________  

 _________ A Deputada Maria João Rodolfo perguntou em que se vai traduzir esta 

delegação, em termos práticos, a nível de transportes escolares. ___________________  

 _________ A Senhora Presidente da Câmara referiu que os transportes escolares 

também serão integrados. _________________________________________________  

 _________ O Deputado Edgar Pereira disse que é preciso atenção, pois a CIMT - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo pode tornar-se numa entidade que se 

esqueça de ouvir as pessoas. _______________________________________________  

 _________ A Autarquia deve salvaguardar a opinião das pessoas a CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo não se deve sobrepor às Autarquias. ________________  

 _________  A Senhora Presidente da Câmara referiu que na CIMT - Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo estão representadas as Autarquias com o Presidentes da 

Câmara e há quatro membros da Assembleia Municipal que fazem parte da CIMT - 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e vão às reuniões. ____________________  

 _________ Referiu que estamos servidos por rotas que foram feitas no século passado. 

Os concelhos “per si” não têm capacidade para criar redes de transportes. ___________  

 _________ O Deputado Cândido Marques perguntou se a Autarquia quiser 

implementar outra rota se poderá ter custos para Autarquia. ______________________  
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 _________ A Senhora Presidente da Câmara disse que sim, que terá custos que serão 

partilhados pelos vários municípios. _________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação, tomada por maioria absoluta, com três abstenções e vinte 

e dois votos a favor: - Autorizar a Câmara Municipal de Alcanena a celebrar o 

Contrato Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros com a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo – CIMT, 

no âmbito do processo de implementação da Lei número cinquenta e dois/dois mil e 

quinze, de nove de junho que estabelece o Regime Jurídico do Serviço Público de 

Transporte de Passageiros – RJSPTP. ________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados, Ricardo Nuno Agostinho Nogueira, Maria 

João Vaz Monteiro de Abreu Rodolfo e Suzel Abreu Frazão. _____________________   

 _________ PONTO 9 – 2.ª Alteração ao Mapa de Pessoal 2016 (para deliberação) __  

 _________ Presente o ofício número três mil duzentos e vinte e quatro, datado de vinte 

e sete do corrente mês de junho, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, 

informando que a Câmara na sua reunião realizada em vinte de junho corrente, 

deliberou aprovar a Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena 

para dois mil e dezasseis. _________________________________________________   

 _________ Deliberou, também, solicitar à Assembleia Municipal a aprovação da 

referida alteração, nos termos da proposta e informação de que junta cópia. __________  

 _________ Nestes termos, solicita a submissão deste assunto à apreciação do Órgão 

Deliberativo. ___________________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia deu a palavra à Senhora Presidente da 

Câmara. __  ____________________________________________________________  

 _________ Senhora Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos sobre este 

assunto ___ . ____________________________________________________________  

 _________ Referiu que a Segunda Alteração ao Mapa de Pessoal de dois mil e 

dezasseis deveu-se ao facto de estarem previstos inicialmente dois lugares de Nadadores 

Salvadores, da categoria de assistentes técnicos com formação do ISN – Instituto de 

Socorros a Náufragos de Nadadores Salvadores que visavam a contratação por tempo 

indeterminado e dois lugares de assistentes operacionais Sapadores Florestais. _______  

 _________ Os quatros lugares previstos em Mapa foram entretanto colmatados com o 

recurso a ajuste direto com Associação de Nadadores que assegurará a vigilância 

aquática das Piscinas Municipais e os Sapadores Florestais foram colocados através de 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

28-06-2016 

19 

candidatura protocolada entre as Freguesias do Concelho por recurso a Contratos 

Emprego Inserção. _______________________________________________________  

 _________ Deixando de fazer sentido os lugares em causa para as áreas estabelecidas 

propõe-se a alteração dos referidos lugres para a área de manutenção e limpeza. ______  

 _________ O Deputado Cândido Marques perguntou se os Nadadores Salvadores não 

incluíam a Praia Fluvial. __________________________________________________  

 _________ Senhora Presidente da Câmara disse que este ano ainda não há Nadadores 

Salvadores mas sim Vigilantes. _____________________________________________  

 _________ Disse, também, que está a reunir análises para poder candidatar a Praia a 

Bandeira Azul. __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Cândido Marques perguntou se há sinalização desse facto. _  

 _________ Senhora Presidente da Câmara disse que sim. ______________________  

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Segunda Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena de dois mil e dezasseis. _____________  

 _________ PONTO 10 – Prestação de Contas Consolidadas de 2015 (para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 _________ Presente o ofício número três mil e noventa e sete, datado de dezassete do 

corrente mês de junho, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, informando que a 

Câmara na sua reunião realizada em seis de junho corrente, os documentos de Prestação 

de Contas Consolidadas de dois mil e quinze. _________________________________  

 _________ Deliberou enviar o respetivo relatório para apreciação desta Assembleia 

Municipal, nos termos do disposto no número dois, do artigo septuagésimo sexto, da 

Lei número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. ____________________   

 _________ Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento do documento. ____   

 _________ O Senhor Presidente da Assembleia colocou o assunto a votação. ______  

 _________ Deliberação: - Apreciados os Documentos de Prestação de Contas 

Consolidadas do Município de Alcanena, referentes ao ano dois mil e quinze. ________  

 _________ Os Deputados, Senhores Miguel Domingos, Maria Dolores Louro e Luís 

Cândido abstiveram-se na votação. __________________________________________  

 _________ PONTO 11 – Listagens dos Compromissos Plurianuais Assumidos no 

período de 28-04-2016 a 09-06-2016 (para conhecimento). ______________________     

 _________ Presente o ofício número três mil duzentos e vinte e três, datado de vinte e 

sete do corrente, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo o documento 

acima mencionado, em cumprimento da proposta aprovada por esta Assembleia 
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Municipal na sessão de treze de dezembro de dois mil e treze, aquando da emissão da 

autorização prévia genérica de compromissos plurianuais no âmbito da Lei dos 

Compromissos e Pagamentos em Atraso. _____________________________________  

 _________ Deliberação:- Tomado conhecimento. _____________________________  
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ O Senhor Presidente da Assembleia Municipal, pelas vinte e três horas, 

declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, 

fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de tempo, o 

qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou que entretanto 

chegassem, ou quisessem solicitar esclarecimentos. _____________________________  

 ______ Solicitou do uso da palavra a Senhora Aldina Marques que disse que, como 

munícipe, tem alguma preocupação com a vegetação seca sem ser cortada e como 

estamos em junho com o pico do calor preocupa-a muito o que há em redor das casas e 

nas bermas das estradas. Há proprietários que limpam os terrenos e deixam os 

excedentes.  ____________________________________________________________  

 ______ Relativamente aos coletores disse que passou na Rotunda da Marsipel e lhe 

cheirou um pouco mal, não sabe se é do Ribeiro ou dos Coletores. _________________  

 ______ A Senhora Presidente da Câmara disse que a limpeza dos terrenos é da 

responsabilidade dos proprietários. A Câmara notifica os proprietários e também tem 

atuado em sintonia com as Juntas de Freguesia. ________________________________  

 ______ Todos devem sinalizar situações de que tenham conhecimento fazendo chegar 

a informação aos Bombeiros Municipais, onde funciona o Serviço Florestal, para que 

sejam notificados. _______________________________________________________  

 ______ Há a intervenção do GIPS – Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro, da 

GNR – Guarda Nacional Republicana, que já fez uma ronda pelo Concelho para 

sinalizar situações e fará uma segunda ronda e a quem não cumpriu as notificações 

serão lançadas coimas. ___________________________________________________  

 ______ O Vereador, Senhor Luís Pires referiu que em Moitas Venda os proprietários 

limparam eucaliptos e limparam os terrenos tendo aberto caminhos para os Bombeiros.  

 ______ O Deputado Orlando Filipe, Presidente da junta de Freguesia de Monsanto, 

disse que nas Juntas vivem preocupados com os incêndios. _______________________  

 ______ Disse, ainda, que o GIPS – Grupo de Intervenção de Proteção e Socorro tem 

feito um trabalho muito meritório. __________________________________________  

 ______ Há muita dificuldade em determinar os proprietários de muitos terrenos. _____  

 ______ A Deputada Maria do Carmo Fernandes referiu legislação sobre esta 

matéria.  __  ____________________________________________________________  

 ______ Não houve mais munícipes a solicitar esclarecimentos. _________________  
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 ______ Pelas vinte e três horas e dez minutos, o Senhor Presidente da Assembleia 

declarou encerrada a sessão, tendo a ata sido lida e aprovada, em minuta, por 

unanimidade. __________________________________________________________  



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

28-06-2016 

23 

ANEXO I 

 

MUNICÍPIO DE ALCANENA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

 

MOÇÃO 

DEVOLVER AS DEZ FREGUESIAS DO CONCELHO DE ALCANENA 

 

 

A Constituição da República Portuguesa, consagrando o princípio da descentralização 

administrativa, define no seu Artigo 6.º que o Estado é unitário e respeita na sua 

organização e funcionamento o regime autonómico insular e os princípios da 

subsidiariedade, da autonomia das autarquias locais e da descentralização democrática 

da administração pública, competindo às autarquias locais, com a autonomia 

constitucional prevista, visar a prossecução de interesses próprios das populações 

respetivas, estando para isso dotadas de órgãos representativos (Artigo 235.º). 

 

Em Setembro de 2011, no âmbito da anterior legislatura, iniciou-se um processo que 

consideramos antidemocrático, indigno de um Estado de Direito Democrático, 

profundamente contrário às necessidades, expectativas e vontade das populações 

afetadas e que levou à agregação de cinco freguesias, Alcanena, Espinheiro, Louriceira, 

Malhou e Vila Moreira, das dez existentes à data no Concelho de Alcanena, passando a 

duas novas Uniões de Freguesias, a União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. 

 

Com o “pressuposto de pacto de confiança com os portugueses”, “um desígnio de um 

compromisso com a cidadania, com a responsabilidade, com a sustentabilidade”, 

“orientada para a prossecução do interesse Nacional”, é aprovada a Resolução do 

Conselho de Ministros nº 40/2011, de 8 de Setembro de 2011, que apresenta os 

princípios orientadores e os eixos estruturantes da reforma da administração local 

autárquica, reforma que pretende “uma profunda modificação jurídica e organizacional 

da administração local, introduzindo novas soluções de gestão e de desenvolvimento, 

visando o efetivo crescimento económico, social e cultural, segundo uma lógica de 
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responsabilidade intergeracional, de integração, de esperança e de reforço da coesão 

nacional”. 

Esta resolução reforçava, ainda, a ideia de maior proximidade e descentralização 

administrativa, reforço do municipalismo e da intervenção das freguesias, como 

estratégia de desenvolvimento, ou ainda do reforço de coesão ou da valorização da 

prestação do serviço público. 

 

Não concluímos ter sido alcançada, nem à data nem hoje, nenhuma das vantagens 

enumeradas e que justificaram o início do processo. 

 

Os critérios apresentados inicialmente, enfocaram na especificidade estatística de cada 

uma das freguesias, nomeadamente a sua tipologia e população residente, recusando o 

respeito a critérios importantes de Gestão do Território, de Humanismo, de História, de 

Cultura e de todas as especificidades identitárias das diversas comunidades e, no fundo, 

de Portugal.  

 

Foi refutada a metodologia e o armamentário utilizado, no que considerávamos um 

ataque sem precedentes à tradição e raiz municipalista de Portugal e um violento e 

antidemocrático retrocesso económico e social, com repercussões na relação entre 

eleitores e eleitos em tempos de profunda crise e levando ao afastamento da democracia 

representativa e do serviço público.  

 

Foi reafirmado o pressuposto que a face do Estado Português junto dos portugueses está 

nas Autarquias Locais, que desempenham as verdadeiras políticas de proximidade que 

permitem o bem-estar e a segurança de cada um dos cidadãos onde quer que se 

encontrem.  

 

A Assembleia Municipal de Alcanena não poderia, nem pode, senão respeitar todas as 

Freguesias, a sua integridade territorial, os seus órgãos democraticamente eleitos, a 

vontade das suas populações, reconhecendo o fundamental papel que desempenham no 

desenvolvimento social, cultural económico e ambiental dos cidadãos e dos seus 

territórios.  
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A Assembleia Municipal de Alcanena não encontrou correlação entre os princípios 

constantes de maior proximidade e descentralização administrativa, reforço do 

municipalismo e da intervenção das freguesias, reforço de coesão ou da valorização da 

prestação do serviço público, com a extinção das referidas freguesias. 

 

A Assembleia Municipal de Alcanena defende e defenderá a manutenção de todas as 

suas dez freguesias que representam verdadeira identidade do Município de Alcanena, 

rejeitando os incoerentes princípios constantes no Documento Verde da Reforma da 

Administração Local. 

 

Não vislumbramos, nem à data nem hoje, a satisfação de nenhum dos objetivos 

enumerados, antes pelo contrário, constatamos a degradação da coesão territorial e do 

desenvolvimento local, e o afastamento e dificuldade diária dos serviços públicos de 

proximidade prestados pelas freguesias às populações em virtude do afastamento que 

representou a agregação.  

 

No entanto, entre o “Documento Verde” inicialmente apresentado e esta lei, houve uma 

alteração nos critérios, que estabeleciam agora, no seu artigo 8º, um número mínimo de 

habitantes para cada freguesia após a agregação, de 2500 habitantes para Freguesias no 

lugar urbano e de 500 habitantes nas outras Freguesias, valores que eram cumpridos 

integralmente pelas dez Freguesias do Concelho de Alcanena antes de qualquer 

reorganização. 

 

Tecnicamente não haveria lugar a agregação de Freguesias no Concelho de Alcanena, 

mas era exigido que a reorganização, prejudicial que fosse, acabasse operada à força, 

com a definição de uma redução global de 25% de Freguesias no Município de 

Alcanena. 

 

Nesse sentido, e no cumprimento do constante na lei nº.22/2012, em matéria de 

pronúncia a Assembleia Municipal, aprovaria e deliberava por maioria absoluta, a 28 de 

setembro de 2012, ser desfavorável a qualquer agregação de freguesias no nosso 

território, defendendo a manutenção das dez freguesias que compõem o Município de 

Alcanena. 
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A posição da Assembleia Municipal de Alcanena foi alicerçada no respeito pelas 

populações e pela sua autonomia, e suportada nas deliberações das respetivas 

Assembleias de Freguesia, e no Parecer aprovado pela Câmara Municipal, no âmbito da 

prevista participação no processo, apresentado TODAS deliberações de rejeição da 

reorganização administrativa territorial autárquica, defendendo a manutenção das dez 

Freguesias do Concelho de Alcanena. 

 

 

Considerámos que a agregação destes Órgãos de soberania resultaria apenas em menor 

atração, menor desenvolvimento e maior afastamento, maior abandono e desertificação, 

em territórios rurais, mais carenciados e de populações mais idosas, precisamente onde 

mais falta faria a prestação deste serviço público. E constatamos que assim foi! 

 

Entendemos que a melhoria e desenvolvimento dos serviços públicos de proximidade, 

prestados pelas freguesias às populações, sairiam irremediavelmente prejudicados com a 

eliminação, em diversos territórios, deste organismo, uma vez que as Juntas de 

Freguesia são e continuarão a ser entidades fundamentais de suporte da coesão social e 

territorial e pilares da democracia portuguesa. Constatamos esse prejuízo! 

 

 

Esta Assembleia Municipal de Alcanena elaborou, a sua pronuncia final, em que 

fundamentou  no contexto e pelos factos evidenciados, impõem-se como justa e 

oportuna uma regulamentação que permita uma aplicação seletiva e ponderada (caso a 

caso) do critério geral de obrigatoriedade de agregação, o que, concluindo, representou 

em pronuncia que: 

 

A Assembleia Municipal de Alcanena, no exercício das incumbências previstas no 

artigo 12º, da lei n.º 22/2012, suportada no enquadramento, na audição e no conteúdo 

das respostas aos pedidos de parecer obtidos, deliberou, por maioria absoluta, com uma 

abstenção, das forças políticas representadas através dos seus deputados municipais, 

pronunciar-se pela MANUTENÇÃO de todas as dez freguesias que constituem e 

representam a verdadeira identidade do Município de Alcanena. 

 

Com esta pronúncia fechava-se um ciclo de deliberações que envolveu TODOS os 

órgãos democraticamente eleitos no Concelho de Alcanena, Assembleia Municipal de 
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Alcanena, Câmara Municipal de Alcanena, Assembleia de Freguesia de Alcanena, 

Assembleia de Freguesia de Bugalhos, Assembleia de Freguesia de Espinheiro, 

Assembleia de Freguesia de Louriceira, Assembleia de Freguesia de Malhou, 

Assembleia de Freguesia de Minde, Assembleia de Freguesia de Moitas Venda, 

Assembleia de Freguesia de Monsanto, Assembleia de Freguesia de Serra de Santo 

António e Assembleia de Freguesia de Vila Moreira, e em que todos se manifestaram 

pela continuidade das dez freguesias do Concelho. 

 

A justificação para a deliberação, que representou, no fundo, o sentimento de todas e 

todos os munícipes do Concelho de Alcanena, não abstrata, foi alicerçada pelos 

fundamentos já apresentados, que se reproduziam, mas acrescentava: 

(a reorganização territorial) não preconiza um modelo adequado à realidade social das 

nossas freguesias, dado que, não garante quaisquer ganhos de eficiência ou eficácia no 

exercício do poder local democrático, não ouve e não respeita a vontade dos cidadãos, 

não traduz qualquer ganho para o erário público, não contempla qualquer benefício para 

as populações e para a organização do poder local democrático. A identidade o perfil 

que cada Freguesia evidencia são o garante de uma inigualável forma de sobrevivência, 

autonomia e determinação das suas gentes que se transmitiu de geração em geração e 

que se mantém bem viva e atual. 

 

Democraticamente foi deliberado, legalmente foi ignorado!  

 

O cariz antidemocrático deste processo não previa uma pronúncia contrária à intenção 

de base de extinguir freguesias. Os princípios constitucionais da autonomia do poder 

local e da prossecução de interesses próprios das populações não foram respeitados, 

pelo que o mecanismo legal previsto foi a inclusão na lei de um artigo que previa que a 

deliberação da Assembleia Municipal que não promova a agregação de quaisquer 

Freguesias é equiparada, para efeitos da presente lei, a ausência de pronúncia (nº2 do 

artigo 14.º, o que na prática representou que as eleitas e os eleitos que, em representação 

dos cidadãos, nos órgãos democráticos próprios, debateram, analisaram e, por fim, se 

pronunciaram, para os devidos efeitos não o fizeram, tendo-se ausentado do 

cumprimento da sua responsabilidade e dever enquanto cidadãos, o que não corresponde 

à verdade. 

Desta forma, novo mecanismo previsto: ausência de pronúncia da Assembleia 

Municipal, Unidade Técnica para a Reorganização Administrativa do Território 
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(UTRAT) em campo, criada para o efeito de apresentar à Assembleia da República a 

proposta de reorganização. 

 

Substituíram-se, assim, órgãos eleitos, por um órgão designado.  

 

E o órgão designado lá fez o seu trabalho. 

 

NA proposta concreta apresentada pela UTRAT, para o Município de Alcanena, foi 

proposta a agregação das freguesias de Alcanena e de Vila Moreira, criando a União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, e a agregação das freguesias de Espinheiro, 

Louriceira e Malhou, criando a União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro. 

 

A Assembleia Municipal de Alcanena acompanhou nesta fase as ações da Câmara 

Municipal de Alcanena na discordância profunda a esta decisão, traduzida na 

aprovação, em reunião de câmara de 12 de Novembro de 2012, um VOTO DE 

PROTESTO em relação a esta proposta, tendo dado conhecimento às Juntas de 

Freguesia, à Assembleia Municipal, à ANAFRE, à ANMP, a Sua Excelência a Senhora 

Presidente da Assembleia da República, aos Grupos Parlamentares da Assembleia da 

República e a Sua Excelência o Senhor Presidente da República, onde se concluía que: 

 - Após várias tentativas e diversos indicadores, a proposta de agregação de freguesias é 

agora justificada pela proximidade quilométrica entre as freguesias, ignorando-se, por 

exemplo, que Espinheiro dista da sede de concelho 12 km e que passem a existir 

distâncias de 20 km dentro das próprias freguesias, se quisermos, pela rede viária 

interna do concelho, ir do Carvalheiro, na freguesia da Louriceira, ao Espinheiro, sendo 

que a União de Freguesias do Malhou, Louriceira e Espinheiro, agora proposta, 

representa a criação de uma freguesia com 35,5 km², ou seja, com uma área 

correspondente a mais do dobro da área média das restantes freguesias do Concelho de 

Alcanena, que é de 15,2 km²; 

- Que a análise subjetiva e tendenciosa na classificação de “boas ligações viárias”, entre 

as freguesias, não representa uma análise séria à questão da mobilidade, cujos trajetos 

não são servidos de forma eficiente por uma rede de transportes públicos, havendo, na 

maior parte dos casos, total ausência dessa oferta, tendo o atual executivo camarário 

investido enormemente na melhoria da rede viária inter - freguesias, sem os meios 

disponíveis para o efeito; 
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- Que nesta análise, inclusivamente, é apresentada, como justificativo de boa ligação, 

uma Estrada Nacional “imaginária”, a N363, que não existe, a não ser, erradamente no 

Google Earth, o que vem confirmar os nossos piores receios: um reforma efetuada sem 

conhecer verdadeiramente o território, desenhada em gabinetes, a régua e esquadro, 

desprezando as realidades locais, as verdadeiras necessidades das pessoas e o seu 

sentimento; 

- Que, como forma de justificar o que é injustificável, (…), surge agora, do nada, porque 

não existe armamentário válido, o argumento da pertença ao mesmo agrupamento, o de 

Alcanena, efetuado também por imposição legal, o único existente e vertical (!), a que 

todas as Freguesias pertencem, o que clarifica a verdadeira motivação de toda esta 

reforma, não por necessidade, mas sim por imposição! 

 

Neste sentido, foi feito pela Câmara Municipal também um apelo à Assembleia da 

República e aos grupos Parlamentares para que pudessem, no terreno, comprovar que a 

agregação de freguesias proposta não fazia qualquer sentido e que assumissem a defesa 

da autonomia do poder local, tendo também feito o apelo ao Exmo. Sr. Presidente da 

República, para que pudesse defender a proximidade do poder local às pessoas e não o 

seu distanciamento, numa altura em que as preocupações sociais aumentavam. 

 

Em sequência, foi feito pela Câmara Municipal ainda no mês de Novembro uma 

RECLAMAÇÃO formal à Exma. Senhora Presidente da Assembleia da República, em 

que considerámos a iniciativa da UTRAT como totalmente ilegal, em violação da 

Constituição da República e, esta unidade ela própria, ilegítima, e onde se tornava 

evidente que, para além de consubstanciar um processo antidemocrático, tinha erros 

graves na própria proposta, como a existência da freguesia do Espigueiro, localidade 

que não existe no nosso concelho, ou a existência de uma Estrada Nacional, a N363, 

como via de ligação inter - Freguesias agregadas, e que também continua sem existir no 

nosso território. 

 

Nesta reclamação, a Câmara Municipal apelou a uma urgente e eficaz intervenção da 

Exma. Senhora Presidente da Assembleia da República, por forma a corrigir a 

ilegalidade que expúnhamos por força da imediata suspensão e revogação do processo. 

 

Paralelamente, foi lançada uma petição “EM DEFESA DA AUTONOMIA DO PODER 

LOCAL, PELA MANUTENÇÃO DAS DEZ FREGUESIAS DO CONCELHO DE 
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ALCANENA”, onde se manifestava a oposição às considerações, conclusões e 

propostas consagradas na reforma da administração local e se apelava à revogação de 

toda a legislação que vise a extinção, fusão ou agregação de freguesias, contra a vontade 

das respetivas populações, com vista a levar a agregação de freguesias no Concelho de 

Alcanena a discussão no plenário da Assembleia da República, onde acabaríamos por 

estar, autarcas e populares, a 6 de Dezembro de 2012, aquando da discussão da proposta 

de lei que acabaria por extinguir formalmente as freguesias, para mais uma vez 

manifestarmos publicamente todo o empenho em defesa da manutenção das dez 

Freguesias do Concelho. 

 

Estaríamos ainda, a 22 de Dezembro de 2012, junto do Palácio de Belém, com muitos 

autarcas e populares vindos de todo o País, para um último apelo ao Exmo. Sr. 

Presidente da República, no sentido de promover, no âmbito das suas competências, a 

suspensão da aplicação da Lei da Reorganização Administrativa do Território das 

Freguesias. 

 

Em vão! 

 

Aprovada na Assembleia da República em 21 de Dezembro de 2012, promulgada pelo 

Exmo. Sr. Presidente da República a 16 de janeiro de 2013, vinha à luz do dia a Lei 11-

A/2013, de 28 de janeiro, criando, por agregação, a União de Freguesia de Alcanena e 

Vila Moreira e a União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro. 

 

Com esta lei foram extintas cinco freguesias no Concelho de Alcanena, a pouco mais de 

7 meses de um processo de eleições autárquicas, em total desrespeito pela pronúncia 

democrática dos órgãos autárquicos em funções. 

 

Com a lei publicada, foi procurada ainda, pela Câmara Municipal de Alcanena, requerer 

a sua suspensão, através de requerimento de Providência Cautelar de suspensão da 

eficácia da norma que determinou a agregação das Freguesias, tendo acabado por ser 

rejeitado pelo Supremo Tribunal Administrativo, o mesmo destino que haviam tido as 

providências cautelares interpostas pelas Juntas de Freguesia. 

 

Com um forte sentido de responsabilidade, as cidadãs e os cidadãos das Freguesias 

agregadas garantiram que o processo autárquico de 2013 corresse sem sobressaltos, 
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tendo constituído listas que procuraram salvaguardar a integridade e a identidade das 

diferentes Freguesias e localidades, tendo a instalação dos novos órgãos, resultantes 

deste sufrágio, decorrido de forma exemplar.  

 

No entanto, a responsabilidade e seriedade com que se encaram os processos não 

apagam a injustiça dos mesmos. 

 

A gestão em União de Freguesias foi, desde o início, e tem sido um desafio 

profundamente desgastante, em primeiro lugar para as eleitas e os eleitos, numa luta 

desigual e inglória. A perceção é óbvia: as vantagens que se queriam à força estão 

transformadas em prejuízo para o fundamental serviço público de proximidade e para as 

populações que dele usufruem, como aliás tínhamos previsto, apenas atenuado pelo 

enorme esforço de homens e mulheres que se dedicam diariamente à causa pública. 

 

A própria poupança anunciada, viu-se transformada em aumento de encargos. 

 

Saudamos, neste sentido, que o XXI Governo Constitucional tenha tido a sensibilidade 

que era exigida nesta matéria e feito a mesma leitura que nós deste processo, tendo 

assumido desde logo uma revisitação à reorganização administrativa, tendo 

inclusivamente previsto no seu programa corrigir os erros da extinção de Freguesias a 

regra e esquadro, o que, concretizando, se traduzirá em: 

Avaliar a reorganização territorial das Freguesias, estabelecendo critérios objetivos que 

permitam às próprias autarquias aferir os resultados da fusão/agregação e corrigir os 

casos mal resolvidos. 

O respeito pelo princípio da autonomia local é aqui consagrado e reafirma o que sempre 

defendemos desde o início, que uma reforma administrativa só pode ser concretizada 

com o reconhecimento da participação e envolvimento das eleitas e eleitos locais em 

legítima representação dos interesses das populações, direito que foi sonegado. 

 

Face ao exposto, a Assembleia Municipal de Alcanena, em defesa da reposição das dez 

freguesias do Concelho de Alcanena, reunida na sua reunião ordinária de 28 de Junho 

de 2016, delibera: 

 

-Defender o início de um processo legislativo que devolva aos órgãos próprios, 

Assembleias de Freguesia, Câmara Municipal e Assembleia Municipal, a competência 
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de avaliação e correção de uma reorganização administrativa mal feita e 

antidemocrática, em respeito das necessidades, das expectativas e da vontade 

democraticamente expressa das populações afetadas, e que permitirá restabelecer a 

divisão administrativa em dez freguesias no Concelho de Alcanena, eliminando a União 

de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira e a União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro. 

 

- Exigir que este processo legislativo, por forma a não penalizar mais as populações já 

penalizadas, esteja concluído em tempo útil a permitir a eleição, nas Autárquicas de 

2017, das dez Assembleias de Freguesia do Concelho de Alcanena.  

 

- Dar conhecimento da presente deliberação às seguintes entidades: 

- Freguesias e Uniões de Freguesias do Concelho de Alcanena; 

- Câmara Municipal de Alcanena; 

- ANAFRE; 

- ANMP; 

- Grupos Parlamentares da Assembleia da República; 

          - Sua Excelência o Senhor Secretário de Estado das Autarquias Locais; 

          - Sua Excelência o Senhor Ministro Adjunto; 

          - Sua Excelência o Senhor Primeiro Ministro. 

- Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia da República; 

- Sua Excelência o Senhor Presidente da República; 

 

 

Alcanena, 28 de Junho de 2016 

 

O Presidente da Mesa da Assembleia Municipal 
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Anexo II 

 

MUNICÍPIO DE ALCANENA 

ASSEMBLEIA MUNICIPAL 

 

MOÇÃO 

RECOMENDAÇÃO AO GOVERNO PELA REABERTURA DO TRIBUNAL DE 

ALCANENA 

Tendo em consideração que: 

O Tribunal de Alcanena foi uma conquista do 25 de Abril, unificando assim um 

Concelho que estava dividido por duas Comarcas – Torres Novas e Santarém, como 

também a Fundação do Concelho de Alcanena foi uma conquista da Implantação da 

República; 

O Tribunal de Alcanena, apesar das suas instalações reduzidas, atingia todos os rácios 

que justificavam plenamente a sua manutenção; 

A decisão de passar o Tribunal de Alcanena a Secção de Proximidade, resultou em 

prejuízos sérios para o concelho e seus munícipes em todos os aspetos com deslocações 

caras e demoradas a outros locais, incluindo à capital do Distrito e até levou ao 

encerramento e deslocalização de vários escritórios de advogados com os inerentes 

prejuízos para as populações; 

Os Órgãos Autárquicos Municipais, Câmara e Assembleia Municipal, sempre se 

bateram pela manutenção do Tribunal sem que tenha obtido os resultados pretendidos e 

desejados; 

Na recente e anunciada reforma judicial não se constata a garantia de o Concelho de 

Alcanena deixar de ser Secção de Proximidade. 

Pelos factos históricos acima relatados, a Assembleia Municipal de Alcanena, 

coerentemente com as suas posições anteriores, reunida nesta data, aprova esta Moção 

de Recomendação ao Governo no sentido do Tribunal de Alcanena passar ao seu 

Estatuto anterior com as competências adequadas às necessidades da população, 

facilitando o acesso à justiça e evitando os elevados custos que a atual situação obriga. 

A Moção aprovada será enviada ao Ministério da Justiça, Governo, com conhecimento á 

Assembleia da República e à Presidência da República. 

Alcanena, 28 de Junho de 2016 

O Presidente da Assembleia Municipal 


